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Sess"ão de 24 de agosto de 1993	 ACORDMO NR. 101-05.519

Recurso nr. N 104.870 - IRPJ - EXEN DE 1986 A 1989

Recorrente g A[riODM :ARA SANTA FE: 1...TDA.

Recorrida	 g DRE EM JOWO PESSOA --- PB.

RECURSO INTEMPESTIVIDADE - KW° se conhece do re -. ¡
curso interpoSto fora do prazo previsto na legis-- -,
lação de regOncia.

Vistos, relatados. e discutidos os presentes autos de

recurso iilterposto por ALGODOEIRA SANTA FE LTDA.::

ACORDAM os Membros.da Primeira Cámara do Primeiro Con--

selho de Cont.ribt.ENites, por" unauimidade de votos, não conhecer do

curso, por. intempestivo, nos termos do relatório e voto que passam a

.eintegra.r . o presente _julgado.

... sal:1)as :Sessaes, em 24 de agosto de 1993
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VISTO EM	 AWOKTO WALAS VOJOPIV:IS	 - PROCURADOR DA FA,

SE.:SSA. O IN::: :: 2: 9 O U 1" 1993	 ZENDA ilACIONf"..  11..li
i

Participaram, ainda, do pre , Onte :il....IA:da:mento, OS seguintes Conselhei--

ros;1 Carlos Alberto Gonçalvw! Nunes, Francisco de Assis Miranda, Jezer •1

de Oliveira Cândido, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel, Raimundo Soa-

res . de Carvalho e SebastiWo Rodrigues Cabral.
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ACORDg0 NR.: 101.-85.519

RECORRENTE: N .ALOODOEIRA SANTA FE LJDA.

REL,ATORIQ

ALOODOE1RA SANTA FE LTDA., com sede na Rua Oetülio Var-

gas, 41, Sousa (PY3), recorre da decis -ão do Sr. Delegado da DRF em Jo2i.o

is o dt 1 	O C: ek ei C?1	 eek 	k: O Cie?	 .1 I f	 ç: 21'. O Ci	 17 !,	 t: .:Ék

do qual foi constjtuldo crèdito tributârio no valor de Cr4

293.709.618,37, a Ufill/n de imposto de renda pessoa iurídica e acres'
cimos legais.

Os fatos levantados no Auto de "Infra0o dizem respeito

, aos exercícios de 1986 a 1990, qais sejamg

Exercício de 19862 arbitramento do lucro, pela icãe	 a-

presenlaçao dos livros contâbeis e fiscaisg

x	 C:	 Cl E? E. 98 .7 g Passi...,,o 1:: :1 c:1-1 c 	 ci	 es.a s/	 t os

Exercício de 1980 g suprimento de caixa sem ingresso	 e

°riflem comprovadosg despesas/custos indedutiveisg

Exercício de 1989 g omisso de receita	 c: r	 teriz •i':k

pe1a emisso de notas fiscais "calçadas", com	 aplica

ço de multa majorad de 150%g

Exercício de 1990 g suprimentos de caixa sem	 ingresso

e origem comprovados. 111k
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Para efeito de cümputo da matéria tributável, foram j

compensados os prejulzos "f".H5CaiS apurados nos. exercícios de 1987 a

1990. Aplicou-se multa por atyaso na entrega das	 11 1  dos qua-

tro újtimos exercícios assinalados.

Após ter. postulado e obtido dilataç'..ão do prazo regula-.

me.,ntar para. aprese1 1 a0o de sua defesa, a empresa. ingressou, tempesti-

vamente, com a impugnaçe de fls. 71/75, tempestivamente apresentada-

Na 1. mpugna0b, a autuada, em síntese::

-... contestou a hipótese de omiss"ão de receita caracteri.-- i

zada pela prática de notas fi..51:::-Eil.. calça(Ias, alegando que no .la1 li1111 1 0 .,.

das mesmas houve troca de ne.tmeros das mesmas (solicitou juntada. poste-.

rior para comprovaçKo)g

-. alegou, quanto aos valores considerados como passivo

fictício, se tratarem de obrigaç3es contraídas com Algodoeira Norte .:.

Riograndense L.Ida-, e Refinaria. de Oleos Vegetais (sie), este conforme

[... i `,.., V" O Reg j.. *5 t. V"' C:1 d f;,..:, Er! 't. rad .iAIS ,g 	 C: O til O	 t. a. rn I ...) ém de eM 1:".2 Kg...? 1::. "t. À. inc)s b.E1.11 cá. r" j . O •i5 O É+ 1.:. ti. --- 	 J•

dos junto a várias institui0es financeiras (BB, Nordeste do Brasil,

Bradesco, CEF, Nacional do Norte e Bancantil quanto aos dois primei- . j

ros Bikncos, alegou dificuldades paya ressay cir empréstimos contraídos

no ano de 1986)i;

.'- it.i.Sei-ii.COU que o st.q...m .-imwIto de numerário n'ão compro-

vado	 constituiu a .......oiltrapartida por (...~tias .i .:=11 .terim-mc.mlte adj..imitadas
_.._

a.	 cli..f....,:ntes para compra de matéria prima (algc....-, em caroço), devolvi -• '.:i

das por.. impossibilidade de cumprir o aprazado!: :. 4 ....	 .

....	

4
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-. contestou o arbitr,mrp lto do lucro no exerwlcio de

.3 que no respectivo periodo -base encontrava-Se COM

atividades paralizadas„ e também tendo em vista tal procedimc.,nto medi-.

da. extrema, conforme tem -SC pronunciado este Colegiado.

Instxtmm a peça de defesa. documentos diversos, juntados

ás fls. 76/112, entre OS quais constam 05 relatiV05 a "adiantamentos"

a terceiros, datados de 31.11.86, pou" .......onta do fornecimento de algo-

dão, e o respectivo reembolso ao caixa em dalas postem-im-fis, 'tendo em

vista a. impossibilidade da mitrega. da mercadoria". Também apresentadas

deciaraOes do Banco . do Prasi.I e do Banco do Nordeste do Brasil, agen -

cias locais, com informaçffes sobre 05 saldos devedores da empresa,

conta de empréstimos, para fins de balanço nos aos de 1989 e 1990. A t

autuada, outrossim, requereu R realização de perIcia.

Em circuns .Cá.ncia filforma0b de fls. 114/118, o aul'.ot..-. do '..

II ocedimento opinou pela mantenção integral do lançamento.

A ação fiscal foi considerada procedente, nos termos c3a.

decisab de primeira instãncia, juntada às fis.119/127, que porta • se--

guinte ementa::

"PASSIVO F1X.::"f1.CIO -. A menu teu no pas.si.vo,
de obrigaçffes já pagas ou nao comprovadas, confi-
dura omissao de r,....ec..,.,;....el.t.,.as.

C.11531 ,-.IM'È,FVSAS NAO COMPROVADAS - A api-opria-
ção de CUSt05 não comprovados acarreta na sua in---
decli...k ti bi. :1 ..i., d a. ci ,...x. ,. 	 _ • ,

• ,.n•, A	 .., ..

,	 ...,•	 •n 	 • •	 ..'..
:
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SUPRIMENTO DE CAIXA - Os suprimentos de cai-
xa, cuja origem e ingresso não eslão devidamente i
comprovados, constituem indícios. de omissão de re-
ceita.

NOTAS FISCAIS CALÇADAS .- Caracterizada sua.
prática com comprovado desvio de receitas, ii.14-5c,-
se a	 .tritputação respectiva. e p1 :4. 	 da. multa.
majorada. de 150%.	 .

'
ARBITRAMENTO DO LUCRO - Cabível o arbitramen-

tO dos lucros ante a recusa cia. apresentação dos
livros que ampatariam a tribut.aç.ão com base no lu-
cro real.

AÇAO FISCAd,.... Prm-edente."

EM suas raz3es de decidir, assim se pronunciou a

autoridade "a. quo"',;

"A emissão de notas fiscais calçadas é práti-
ca. reiLerad~ite combatida, constituindo-se nem :..
dos mais gritantes casos de falsidade documental. !:
No presente caso o fato se concretiza através do
ccmifr,..xlto entre a. opntabilidade da. autuada e das
empresas contra as quais foram emitidas as notas
fiscais, conforme diligfi:=ncia fiscal de fls. 30 a.
33, não prevalecendo o argumento da wAtuada de que
houve trcica. de nú.meros pelo encarregado de prepa-
rar a escrita fisc..al, sendo portanto insuficiente L,
suas a4egaç3es diante da ausOncia de provas para

1:: '1 	 -ia.	 Impe ao fato a multa majorada.
de 150%.	 /. .

‘
..	 li
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Não li.nrOkA comprovar.. tÁmi.d..d.m a exisUM-n=La, no
passivo da empresa em 31.12.86 de obrigaçfJes no 1

movuLmIle Cz$ 20.0M.099,16 e, a doi....Amwntação tr...-
zida como prova (declaração do Banco do Brasil e
do Banco do Nordeste do Brasil) peca em inconsi
tOncia e fragilidade. E: preciso que a. prova. dei-
xasse patente a. natureza. da obrigação como também
sua quantificação para que se pudesse bem aferl-
la. :Insixfic:kNItes portanto para. elidirem a presuw-
,.;:ão estatuida. no artigo 180 do Decreto 85.450/80 f

(Regulamento do Imposto de Renda);;

A autuada alega que OS valores tributados á.
:1, tu de su.rwimentos de caixa, trata-se na reali-

dade de devolução de quantia. anteriormente adian-
tadas a fornecedores de matéria pri.m .i., juntando
para comprovação, deciaraç"C.Ses dos fornecedores que
n"..ão satisf,mwi á. finalidade dock.unental pelo se-.
guinte motivc meras deciaraçbs firmadas por . pro-
Váveis fornecedores não é documenta0o hábil por.
n'ão se revestirem das formalidades legais exigidas.
para. lastrearem tal operação. N:ão existe t,mribem
registro de encargos ...financeiros apesar- de tais

ia 	 pela. Ótica. do	 impugnanl .	:1:
terem retornado após longo periodo da saída dos
MOSMOS do caixa c:ia. empresa. ln .i...tficietites portanto

(7

como elementos de LonvicOo. : ...,
ill.

\,	 ...1.i..•', 	 ..,	 •.	 .	 ..	 ,

--•	 •,-1,
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O mesmo se verifi,ca. na operaçáo inversa, ale- í
dada pelo inmugn.imlte COM adiant..imm,ânto a "f0VTION10--

res. Nab há. no processo documentaçãO hábil que f
comprove a. sua. efetivide, fato este que a lei i
fiscal exige sob pena de descaracterizar . a opera-
ço, mormente quando :Se verifica. o estoruo, em i
exercício sewinte dos MOSMO valores. Mantida a 1

trít...1.1.1...n).

Já ciespesas. com juros e de,..pesas bancárias, :.
apesar dos documentos acostados aos autos (fis. /6
a 28) evidenciar saldo devedor' :imito àquelas cons-
tihJiçaes, n2i,..o restou pacífico que nos exel-eicios .1.
fiscalizados houveram pagamentos a esses títulos.
Mantida a glosa.

Outro item da presenta autua0o a. analisar é
quanto ao arbitramento do lucdvo do exercício de .1.
1986, ano-base 1985. As hipóteses de arbitramento
es .C.Yo estatuídas nos incisos I a VI do artigo 399
do 1 :; TR/20. (Decreto 85. q 50/80). •...."..,

,	 i.E..N....!,

.4'	 ..,•
...	 "	 1
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No presente caso houve o enqu.ach-,mr/ento no in
ciso [ri, sem que houve,,,. por parte da impugnante
elementos que viessem consubstanciar nossa convic-
çãb de que as Demonstraç'Cies Financeiras e o Ran.
lanço Patrimonial anexadas ás fls. 02 a 11 	 foram _
elabóradas sem o apoio de livros e documentário
contábeis/fiscais " E: no mínimo ingOnuo em tal ar . -
guiçab. Não jusli.fic:a também a ausencia de receita
ou de movimento, A '''.	 r:	 :1.	 havidas e a -
mudança de localidade como quer demonstrar a au -
¡Atada. Peca novamenle por insubst:ància de provas.

Finalmente e quanto ao pediido de perícia rc—.
querido, esclarecemos que a perícia nab é meio
próprio de se realizar prova que possa e deva ser
feito com a juntada de documentos como o caso em
tela e:<ige. lmprocede portanto o requerimenlo.'

Cientificada da decis"So em 31.10.92, conforme AR de

fls. :1 	 conlribuinle ingressou com a petiçao de fls. 130/135, a

Vítulo de recurso. As fls. 128 foi lavrado pela Divis'áo de Arrecada

çWo da DRE o rermo de Perempção de 1	 1,28, de 16.12.92, que declarou _

r . :1 do o 1:ir	 oc:ess	 Mi 11 :LISLi	 1:1	 Cl e	 1.,	 i"! L	 Cf	 :Y;.15 1::1 a 1"-R	 '

ç tipi.:? 1 	 i 2	 /- 1
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„	 34 t",0 00 „ 024/9 . 1 9

i. c) 1 85 „ .1 9

po :i	 el	 I' I	 „	 30 / 1	 !.5 „	 as, t,	 Ls.a Sis	 t'

f ifi f=t suas posjcffl...,:s anterjoi-el::— Jun tOU origínai.s de documentos apve
sentados na	 fase ÁflunAgnatória, l'el.atiV.:MII IM'Ite a "adj.w.it..Rmentos"	 por

de f:	 .c:: de algod"ão, bem como ext.rat.i.:15 	 emitidos .
peio )2.',.:,.nco do Kkm-d(...:..si:e do 2rasit S.A.

1: o r 
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V. P. f. Q.

Conselheiro u MARIAM SEIF, Relatorau

Como se depreende do relato, trata-se de recurso in-

terpsto pela contribuinte contra a decisao da autoridade julgadora de 1

primeira insEância, que confirmou a exigOncia fiscal consubstanciada

no Auto de Infração de fls. 01.

Segundo o artigo 33 do Decreto nr. 70.235/72, regulador

do Processo Administrativo Fiscal, das decisaes proferidas pela auto-

ridade singular em casos de exigOncia fiscal, contrârias aos contri-

buintes, caberà recurso, dentro de 30 (trinta) dias, contados da deci-

sao, para os Conselheiros de Contribuinles.

Ressaltam do citado dispositivo, tr0s pressupostos bá-

sicos a serem observados pelo contribuinte, no exercício desse direi.-

to, quais sejam::

a) que o recorrente seja o contribuinte ou pessoa por

ele legalmente habilitado para representá -10;

b) que o recurso seja dirigido à autoridade competente

para decidir a matéria e,

c) que o recurso seja apresentado no prazo de até 30

(fi-inta) dias, contados da ciOncia da decisao recorrida.. ..1,-.
N

. .

:
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Obviamente, o descumprimento de qualquer dos pressupos-

tos, acarreta a ineficácia do recurso, impedindo o seu conhecimento

por quem de direito.

Na hipótese sob exame está demonstrado, de forma ine

quívoca, que sua apresenta0o nWo observou o prazo legal, eis que a

ciOncia da dee:is:No de primeira jnstáncia ocorreu em 31.10.92 e, somen

te em 28.12.92 a parte ingressou com o recurso, conforme nos dá conta

o termo de juntada lavrado a fls. 285.

Isto posto, voto pelo n'ão conhecímento do recurso, in

tempestivo.

„.

Pr';;;:;11...E, (DF) 	 f:,, m 24 de agosto de 1993

7 
i(\..
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